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DA REDAÇÃO

Divulgação/Assecom SFC

DOWNHILL URBANO
Acontece neste final de semana a prova ciclística Descida das Escadas de Santos. A competição
tem como cenário os 417 degraus das escadarias do Monte Serrat, onde no sopé está localizada a

capela da padroeira da Cidade.  No domingo (7),  a partir das 9 horas, a TV Globo transmite ao vivo
os treinos e as provas durante o programa Esporte Espetacular. Às 11 horas terá início a grande

final, com os cinco pilotos mais rápidos do final de semana. A competição terá representantes dos
Estados Unidos, Equador, México, Inglaterra, Portugal e Brasil.

De volta

Em razão da Lei Pelé, jogadores como Robinho — que retornou ao Santos FC — vão embora cedo para jogar em gramados europeus
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Fonte: CBF (**) Levantamento parcial

1994 - 207
1995 - 254
1996 - 381
1997 - 556
1998 - 530 (*)
1999 - 658
2000 - 701
2001 - 736
2002 - 665
2003 - 858
2004 - 857
2005 - 804
2006 - 851
2007 - 1.085
2008 - 1.152
2009 - 960 (**)

O

Lei Pelé permite

jogadores irem cada

vez mais cedo para

o exterior. Projeto

de lei está em

discussão na

Câmara Federal

para garantir a

manutenção de

jovens craques no

Brasil por mais

tempo

 Brasil vê, desde o ano
passado, um fenômeno
pouco comum, que é o
retorno de alguns de seus

astros do futebol. O mais recente
foi Robinho, apresentado em uma
grande festa na Vila Belmiro, fa-
zendo 12 mil pessoas superarem
os quase 40ºC da manhã da última
segunda-feira (2) para recebê-lo.
É o mesmo Robinho que, há qua-
tro anos e meio, "forçou" sua
saída do Peixe, clube que o criou
desde a infância e o projetou,
para rumar ao Real Madrid (ESP).
E se não fosse vendido às pres-
sas como foi, por menos do que a
rescisão exigia (US$ 50 milhões),
iria embora deixando o Santos
sem um tostão.

A saída do "Menino da Vila"
e de outros tantos jogadores,
como Diego e Kaká, ocorreu an-
tes do previsto. Processos que
foram acelerados por pressão de
empresários, como consequência
da Lei 9.615/98, a famosa Lei Pelé,
que deu fim à "prisão" de atletas
em clubes assegurando-lhes mais
direitos, mas promovendo uma
grande facilidade, pela falta de
suporte legal aos clubes forma-
dores, que passaram a ver seus
atletas irem embora cada vez mais
cedo. De fato: desde 1998, quan-
do a Lei Pelé foi implantada, o
número de jogadores brasileiros
negociados com o futebol inter-
nacional atinge índices em eleva-
ção (veja tabela).

As reclamações por parte dos
efeitos da Lei Pelé junto aos clu-
bes são muitas e há algum tempo
discussões são travadas para que
o incentivo à ida de jogadores
para o exterior seja controlado,
para que craques em potencial
possam permanecer mais tempo
em gramados brasileiros.

Projeto
A mais recente tentativa é o

Projeto de Lei 5186/05, do depu-
tado Severiano Alves (PDT-BA),
que teve nova discussão fora de
plenário, mas ainda não conse-
guiu entrar em votação na Câma-
ra. "Ainda falta um acordo de
lideranças", explica o consultor
em administração esportiva,
Dagoberto Fernando dos San-
tos. A expectativa do presiden-
te da Casa, Michel Temer
(PMDB-SP), é que a votação se
dê ao longo de 2010, o que não
será fácil em razão de termos
eleição proporcional em outu-
bro próximo.

O projeto, segundo Fernando

(*) Entrada em vigor da Lei Pelé

dos Santos, vislum-
bra, especificamente
no que diz respeito à
questão da manuten-
ção (ou não) de joga-
dores, limitar as ações
de empresários nos
clubes e devolver for-
ça ao investimento nas
categorias de base —
algo prejudicado com
o advento da Lei Pelé,
na visão de especia-
listas, principalmente
aos clubes de menor
expressão. "Os pequenos preci-
sam estar estimulados a investir e
não perder atletas, pois são os
principais formadores no Brasil",
avalia.

O enfraquecimento da forma-
ção se dá pelas consequências.
Por lei, um jogador pode assinar
o primeiro contrato profissional
aos 16 anos, com duração máxima
de cinco. Após esse prazo, termi-
na-se o vínculo e, se desejar, o
jogador pode migrar para onde
quiser, que não terá mais obriga-
ções com o formador — clube
com o qual o jogador assinou um
contrato de formação, que pode
ser feito a partir dos 14 anos e até
os 20 anos.

"Acontece que, nessa idade
(21 anos, quando é o último ano
do contrato profissional do atle-
ta), dificilmente ele não vai querer
sair, pois assim ficará com os
100% dos direitos federativos
dele", explica o consultor.

Se isso dificulta a manuten-
ção de um jogador na transação
entre os times pequenos e gran-
des  no Brasil, para transferên-
cias internacionais, a realidade
é ainda mais delicada. Afinal, a
FIFA, entidade máxima do fu-
tebol no mundo, diz que, aos 16
anos, o contrato tem validade
de apenas três anos. "Ou seja,
com 18 anos, o jogador pode se
preparar para rumar ao exterior,

já que a FIFA exige que a CBF
conceda a transferência, inde-
pendente do contrato vigente
no Brasil", completa.

Foi o que aconteceu, por exem-
plo, com o meia-atacante do
Vasco, Phillipe Coutinho, que no
meio deste ano, irá para a
Internazionale de Milão (ITA),
quando completará 18 anos.

Empresários
Além do caso de Robinho, uma

situação semelhante foi presencia-
da com o ex-são-paulino Kaká,
considerado o melhor do mundo
em 2007 e hoje craque do Real
Madrid (ESP). Em 2003, passando
por momentos complicados no time
do Morumbi, Kaká teve sua nego-

ciação com o Milan (ITA) facilita-
da pelo empresário Wagner Ribei-
ro, contra a vontade da diretoria
do São Paulo, que o acusou de
apenas querer lucrar com a venda
— o que também pautou as recla-
mações do Santos quanto à ida do
"Rei das Pedaladas" para a
Espanha. (Na ocasião, Ribeiro
também era o empresário de
Robinho).

O valor da negociação foi de
"apenas" US$ 8 milhões. Menos
do que  pretendido pelo São Pau-
lo, mas necessário, pois, em ja-
neiro de 2004 ele só teria mais seis
meses de contrato, o que já lhe
permitiria negociar com outro clu-
be e sair, no meio do ano, sem
deixar nada nos cofres tricolores.

O caso evidencia uma das
consequências das atuais cir-
cunstâncias da Lei Pelé, que é o
destaque do empresário. Respon-
sáveis por intermediar as negoci-
ações entre clubes A e B e joga-
dores — às vezes, somente entre
um dos clubes e o jogador —, e
dono de uma porcentagem (ge-
ralmente 10%) do valor total do
negócio, esses profissionais, em
boa parte dos casos, conquista-
ram grande mídia e dinheiro, sen-
do o exemplo mais evidente do
cenário business do futebol mo-
derno. De olho nos valores que
podem ser obtidos com as nego-
ciações das jovens promessas,
muitas vezes esses empresários
atuam diretamente na pressão
junto aos atletas e, claro, clubes.
E alguns times, com medo de
perdê-los, escondem-nos de em-
presários, não os relacionando
para as partidas na base.

Uma das mudanças previstas
no PL 5186/09 diz respeito justa-
mente à ação do empresário. Se-
gundo o consultor Dagoberto
Fernando dos Santos, uma medi-
da é a de proibir que atletas abai-
xo de 18 anos sejam agenciados
por empresários, sendo supervi-
sionados, portanto, por seus re-
presentantes legais (pai e mãe) e
pelo clube.

Outro fator é a criação de uma
indenização caso o atleta deixe
um clube formador e parta para
outro nesse período, num valor
que é 200 vezes o gasto na forma-
ção do atleta.

Pela proposta, a definição do
que é o clube formador sofrerá
modificações. Por obrigação, de-
verá conceder escola, acompa-
nhamento escolar, médico, den-
tista e valorizar o convívio fami-
liar. Justificar isso, pelo que pre-
vê o Projeto de Lei, será necessá-
rio para que determinado clube
possa alegar ter sido o revelador
daquele jogador e pleitear os 5%
aos quais terá direito a uma nova
transferência deste atleta, segun-
do a legislação da FIFA.

"Esses valores são importan-
tes, principalmente porque, ge-
ralmente, são referentes às maio-
res vendas", avalia o presidente
do Olé Brasil, clube-empresa de
Ribeirão Preto,  Eduardo Zanello.

"A lógica disso é criar maneiras
para que o primeiro contrato pro-
fissional possa ser feito mais tarde,
com 17, até 18 anos, e o atleta
permança mais tempo no clube",
explica Fernando dos Santos.

"É necessario entender é que
os objetivos de um clube, com
suas categorias  de formação, e os
dos empresários são diferentes. O
clube vende espetáculos, forma
atletas, que são os artistas, para
isso. Esses espetáculos são valo-
rizados pela capacidade de seus
artistas, e renderão audiência e
bilheteria, por exemplo. Daí a im-
portância da manutenção do joga-
dor, não somente pelo aspecto da
tradição", completa o consultor.

Aposta na
estrutura e
no lucro
O advento da Lei Pelé

(9.615/98) fez com que, se por
um lado, a formação de jogado-
res fosse prejudicada, pelas
incertezas quanto à continua-
ção ou não dos atletas após o
fim do vínculo com o clube, por
outro ela trouxe oportunida-
des para  quem decidiu investir
na formação justamente para, a
partir dela, fazer o pé-de-meia.
São os clubes-empresa.

"Futebol hoje é business,
não é? É negócio. Não se pode
jogar só com o torcedor".  A
definição é de Eduardo Zanello,
presidente do Olé Brasil Fute-
bol Clube, equipe de Ribeirão
Preto, no interior paulista, fun-
dada em 2006, que atua, princi-
palmente, com categorias de
base, e ganhou destaque no
ano passado ao conquistar o
título paulista sub-17.

Nesses clubes, onde existe
a peculiaridade de não haver
necessariamente uma torcida,
o ambiente segue, como diz o
nome, o de uma empresa, que
visa primordialmente o lucro.
"A empresa tem interesse que
o negócio, do ponto esporti-
vo, dê certo, mas é, principal-
mente, no viés financeiro, que
as coisas andam", explica. Uma
problemática que, por exem-
plo, dá mais possibilidades de
se raciocinar sobre a negocia-
ção de jogadores do que efeti-
vamente a busca por títulos.

O Olé Brasil não está sozi-
nho. Com maiores ou menores
pretensões comerciais, muitos
clubes surgiram, nos últimos
anos e, em especial, na última
década, com perfis empresari-
ais. Casos de Primeira Cami-
sa e Desportivo Brasil.

Do ponto de vista estrutu-
ral, o clube de Ribeirão Preto
conta com  25 mil metros de
área utilizável, com centro de
treinamento, escola (parceria
com o COC local), alojamentos
para atletas próprios e prove-
nientes de intercâmbios for-
mados com governos de paí-
ses africanos e asiáticos.

Segundo Zanello, um dos
desafios para projetos como
os do Olé é justamente a estru-
tura. "Sabemos que, no que diz
respeito à tradição, não há como
compararmos a um Santos ou
o São Paulo. Então, investimos
em instalações e projetos que
possam fazer os pais de um
garoto optarem em levá-lo para
o Olé, e não, por exemplo, para
o São Paulo", explica.

O presidente do Olé explica
que algumas precauções  são
tomadas para preservar os in-
vestimentos, como a parceria
com "poucos, mas bem concei-
tuados" empresários, que têm
preferência nos jogadores da
equipe. "Nunca vendemos
100% dos direitos. No máximo
uns 40, 50%. Até porque a trans-
ferência de impacto é, geral-
mente, a que ocorre depois des-
sa primeira  contratação", diz.

Mesmo para os clubes-em-
presa, o resultado, bem como
em qualquer área do futebol,
não é exato. "Em cima do que
oferecemos, esperamos a gra-
tidão por parte das famílias, no
que diz respeito às negocia-
ções", conta Zanello. "E sabe-
mos que, na prática, é difícil",
reconhece. (LC)
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